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aa) (Revogada.)
bb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
cc) Um representante do Conselho Nacional de Ju-

ventude;
dd) Um representante da Federação Nacional das 

Associações Juvenis;
ee) Dois representantes das organizações representa-

tivas dos reformados, pensionistas e aposentados.

2 — A designação deve ter em conta a relevância 
dos interesses representados e sempre que a organiza-
ção se faça representar por mais que uma pessoa deve 
ser observado o critério da paridade entre homens e 
mulheres, não podendo a mesma organização exercer 
a representação em mais de uma categoria.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os representantes dos trabalhadores e empre-

gadores referidos nas alíneas d) e e) do n.º 1 incluem 
obrigatoriamente os respetivos representantes na Co-
missão Permanente de Concertação Social.

Artigo 4.º
[...]

1 — Dentro dos primeiros 15 dias após a sua posse, 
o presidente do Conselho Económico e Social dá início 
ao processo de designação dos membros das categorias 
referidas nas alíneas c) a ee) do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Nos casos das alíneas c), d), g), i), j), k), p), 
t), u), x), z), cc) e dd) do n.º 1 do artigo anterior, o 
presidente do Conselho Económico e Social dirige-
-se por carta aos presidentes ou outros responsáveis 
dos órgãos referidos solicitando a indicação, no 
prazo de 30 dias, dos membros que devem integrar 
o Conselho.

3 — Do início do processo de designação dos 
membros referidos nas alíneas e), f), h), l), m), n), 
o), q), r), s), v), w), y) e ee) do n.º 1 do artigo ante-
rior deve ser dada publicidade, pelo presidente do 
Conselho, através de edital publicado em três jornais 
de grande circulação nacional, fixando um prazo de 
30 dias dentro do qual devem candidatar -se, juntando 
elementos justificativos do seu grau de representati-
vidade, todas as entidades que se julguem represen-
tativas das categorias em causa.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — No ato inicial da instituição do Conselho Eco-

nómico e Social, não estando ainda eleitos os vice-
-presidentes e os coordenadores das comissões per-
manentes, a decisão do presidente referida no número 
anterior é tomada sem parecer do conselho coordenador 
a que se refere o artigo 11.º

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Indicação de novos membros

O presidente do Conselho Económico e Social dá início 
ao processo de designação dos membros das categorias 
referidas nas alíneas n), x), y), z), cc), dd) e ee) do n.º 1 do 
artigo 3.º da Lei n.º 108/91, de 17 de agosto, na redação que 

lhes é dada pela presente lei, no prazo de 30 dias contados 
da entrada em vigor da mesma.

Artigo 4.º

Mandato dos novos membros

O mandato dos membros do Conselho Económico e 
Social indicados nos termos previstos no artigo anterior 
corresponde ao período remanescente da legislatura da 
Assembleia da República em curso e cessa com a tomada 
de posse dos novos membros.

Artigo 5.º

Norma revogatória

A presente lei revoga a subalínea aa) do n.º 1 do ar-
tigo 3.º e o artigo 16.º, ambos da Lei n.º 108/91, de 17 de 
agosto, alterada pelas Leis n.os 80/98, de 24 de novem-
bro, 128/99, de 20 de agosto, 12/2003, de 20 de maio, 
37/2004, de 13 de agosto, 75 -A/2014, de 30 de setembro, 
e 135/2015, de 7 de setembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 82/2017
de 18 de agosto

Determina a obrigatoriedade de consulta prévia aos municípios 
nos procedimentos administrativos relativos à prospeção e 
pesquisa, exploração experimental e exploração de hidrocar-
bonetos (primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 109/94, de 26 
de abril, que estabelece o regime jurídico das atividades de 
prospeção, pesquisa e produção de petróleo).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei determina a obrigatoriedade de con-
sulta prévia aos municípios nos procedimentos admi-
nistrativos relativos à prospeção e pesquisa, exploração 
experimental e exploração de hidrocarbonetos, proce-
dendo à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 109/94, 
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de 26 de abril, que estabelece o regime jurídico das 
atividades de prospeção, pesquisa e produção de pe-
tróleo.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 109/94, de 26 de abril

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 109/94, de 26 de abril, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Qualquer procedimento administrativo relativo 

à prospeção e pesquisa, exploração experimental e ex-
ploração de hidrocarbonetos é precedido de consulta 
obrigatória aos municípios, nas respetivas áreas de ju-
risdição territorial.

4 — Caso o procedimento administrativo tenha por 
objeto uma exploração na zona económica exclusiva 
nacional (offshore), a consulta é realizada aos municí-
pios da respetiva linha costeira.

5 — Para efeitos do disposto nos números ante-
riores, os municípios pronunciam -se sobre as con-
dicionantes ao desenvolvimento das atividades de 
prospeção e pesquisa, exploração experimental e 
exploração de hidrocarbonetos, com o objetivo de 
dotar o requerente de toda a informação disponível 
sobre a área requerida.

6 — As consultas previstas nos números anteriores 
são promovidas pela Direção -Geral de Energia e Geo-
logia, sendo as respetivas pronúncias publicitadas no 
seu sítio na Internet.»

Artigo 3.º
Competências próprias das regiões autónomas

O Governo deve promover as alterações necessárias ao 
Decreto -Lei n.º 109/94, de 26 de abril, por forma a garantir 
as competências próprias das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, em conformidade com os respetivos 
estatutos político -administrativos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 83/2017
de 18 de agosto

Estabelece medidas de combate ao branqueamento de capitais 
e ao financiamento do terrorismo, transpõe parcialmente as 
Diretivas 2015/849/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de maio de 2015, e 2016/2258/UE, do Conselho, de 6 de 
dezembro de 2016, altera o Código Penal e o Código da Pro-
priedade Industrial e revoga a Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, e 
o Decreto -Lei n.º 125/2008, de 21 de julho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Objeto e definições

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei estabelece medidas de natureza preven-
tiva e repressiva de combate ao branqueamento de capitais 
e ao financiamento do terrorismo e transpõe parcialmente 
para a ordem jurídica interna a Diretiva 2015/849/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, 
relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro e 
das atividades e profissões especialmente designadas para 
efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento 
do terrorismo, bem como, a Diretiva 2016/2258/UE, do 
Conselho, de 6 de dezembro de 2016, que altera a Diretiva 
2011/16/UE, no que respeita ao acesso às informações anti-
branqueamento de capitais por parte das autoridades fiscais.

2 — A presente lei estabelece, também, as medidas 
nacionais necessárias à efetiva aplicação do Regulamento 
(UE) 2015/847, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de maio de 2015, relativo às informações que acompa-
nham as transferências de fundos e que revoga o Regula-
mento (CE) 1781/2006 [adiante designado «Regulamento 
(UE) 2015/847»].

3 — A presente lei procede, ainda, à alteração do:
a) Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, 

de 23 de setembro;
b) Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de março.

Artigo 2.º
Definições

1 — Para os efeitos da presente lei, entende -se por:
a) «Agente», uma pessoa singular ou coletiva que presta 

serviços de pagamento em nome de uma instituição de 
pagamento ou de uma instituição de moeda eletrónica;

b) «Atividades imobiliárias», qualquer uma das seguin-
tes atividades económicas:

i) Mediação imobiliária;
ii) Compra, venda, compra para revenda ou permuta 

de imóveis;
iii) Arrendamento;
iv) Promoção imobiliária;


